
e soberania 
KILDARE GONÇALVES CARVALHO» 

^ — — ^ ^ ^ ^ ^ i . i i — 

"A recente aprovação, na Comls-
•; s&odeSistematização.deemendaao 
' texto do eminente relator Bernardo 
: Cabral, poderá Introduzir, na Nova 
: Constituição, técnicas da democrà-
] cia direta, verblt: 

"Art. Ia—A República Federati­
va do Brasil constitui-se em um Esta­
do democrático dé direito que visa a 
construir urna sociedade livre, justa 
e solidária, é tem como fundamentos 
à soberania, a cidadania, a dignidade 

| das pessoa&è o pluralismo político. 
Parágrafo único — Todo o poder 

; pertence ao povo, que o exerce por 
.;• Intermédlo-de representantes eleitos 

ou diretamente, nos casos previstos 
; nesta constituição". 

O exercício do poder político pe-
l Io povo tem suas raízes na Grécia 
« antiga, onde as decisões eram toma­

das em assembléias de cidadãos, sem 1 a interferência de representantes. 
. A idéia dè soberania n&o havia 

' ainda sido concebida como a enten­
demos hoje, ou seja, o poder de man­

ado de última Instância numa socie­
dade politicamente organizada. 

? Somente em fins do século XVI é 
que se concebeu a soberania como 

-: poder político lncohtrastável, para 
. se Justificar o Estado absolutísta, de 
concentração de poder, então emer-

| gente, eliminando-se os poderes in-
j termedlárlos dos senhores feudais. 
' O .surgimento do Federalismo, 
da divisão dos poderes do Estado, e 

• dos direitos fundamentais, Incorpo­
rados ao constituclonalismo, provo-

• cou a ruptura do Estado absolutísta 
! e, por via de conseqüência, o concet-
. to de soberania entrou em crise, pois 
. o poder,.absoluto, uno e indivisível do 
' Estado passou a ser fracionado e, 

j portanl?), limitado. 
', (Xfracionamento do poder do És-
' tado tem-se agravado nos dias de ho­
je , em íace da existência de grupos 
I (sindicatos, entidades de classe etc) e 
' categorias sociais e econômicas cuja 
articulação compromete a plenitude 
do poder estatal. • . 

• " Ha,:Ipor isso mesmo, quem sus-
,.tentçr'<$ie se vive o ocaso da sobe­
rania;^ 
1 Essas reflexões têm profunda re-
- percussão agora que se vota a Nova 
Constituição Brasileira. 1 Alegra da democracia direta, se 
vier a ser consagrada na futura Cons­
tituição, Introduzira a participação 

; do povo no exercício do poder políti­
co, sem a intermediação de represen-

HantèSí ' 
0 substitutivo do eminente rela-

torBernardo Cabral, em fase de 
apreciação pela Assembléia Nacio­
nal Constituinte, prevê como meca­

nismos de exercício direto do poder 
pelo povo o plebiscito e o referendo, 
bem como a Iniciativa popular para a 
apresentação de proposto de emen­
da à Constituição e de Projeto de Lei. 

Adota, portanto, o substitutivo 
técnicas da soberania popular, sem, 
no entanto, eliminar a soberania na­
cional, pois mantém a democracia 
indireta ou representativa. 

A soberania popular conduz a 
democracia direta e a soberania na­
cional resulta na democracia indire­
ta em que o poder político se exerce 
através de representantes eleitos pe­
lo povo. 

A soberania popular, se levada 
às últimas conseqüências, propiciará 
a desordem e o caos, pois as decisões 
populares, por serem episódicas, não 
atentam para o caráter permanente 
e duradouro das Instituições. 

Por sua vez, a soberania nacio­
nal, exercida por intermédio de re­
presentantes eleitos, pode afastar o 
povo do exercício do poder, ao elimi­
nar o controle, pelo povo, dos atos 
praticados por seus representantes. 

Razoável, portanto, a adoção de 
normas que permitam um equilíbrio 
entre as manifestações populares 
(democracia direta) e as deliberações 
políticas por intermédio dos repre­
sentantes do povo (democracia indi­
reta). 

O exercício direto ou indireto do 
poder político se completa, na atuali­
dade, com a influência, cada vez 
mais crescente, de novas forças de 
pressão que se manifestam através 
de grupos, organizações e categorias 
econômicas, sociais, culturais etc, 
interessados em obter resposta para 
suas propostas e anseios que podem 
até mesmo coincidir com os objeti­
vos do Estado. 

A presença, na estrutura do po­
der e do Estado, desses grupos, orga­
nizações e categorias, é uma realida­
de da democracia pluralista que de­
verá ser expressamente reconhecida 
na futura Constituição Brasileira 
(art. 1° da emenda Já aprovada ao 
texto do substitutivo do, relator Ber­
nardo Cabral). 

A participação popular, repre­
sentativa, ideológica ou de classe, 
que se delineia no texto da futura 
Constituição Brasileira, não deverá 
significar a extinção da soberania co­
mo poder de -mando superior, único 
capaz de manter a unidade do Esta­
do e a coesão dó seu corpo social em 
torno de valores que são, em essên­
cia, o fim último da Democracia". 

* Professor de Direito Constitu­
cional da Faculdade de Direito Mil­
ton Campos. Membro do Instituto 
Brasileiro de Direito Constitucional 
e ex-secretárlo do Estado do Gover­
no de Minas Gerais: 
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